
O PROCESSO DE INTERPRETAÇÃO-APLICAÇÃO

OPERACIONALIZAÇÃO:

1. FATO

2. CONTEXTO

3. RELAÇÃO FATO-NORMA

4. ENUNCIADOS
Pertinência

Técnicas/Elementos

(art. 196 da CF - “A saúde é direito 
de todos e dever do Estado ...”)

(Art. 167 da CF - “São vedados: II - 
a realização de despesas ou a 

assunção de obrigações diretas 
que excedam os créditos 

orçamentários ou adicionais”)

5. VALORAÇÃO

Vetores

OBRIGATÓRIO
(EFICÁCIA)

norma jurídica
concreta

PROIBIDO
(EFICÁCIA)

norma jurídica 
concreta

PREMISSAS:

1. O Direito regula 
condutas/comportamentos

2. Texto difere de norma

3. A Norma jurídica possui uma 
estrutura lógica como um juízo 

hipotético condicional 
(Se A então deve ser B)

4. Existem três, e somente três, 
modais deônticos: proibido, 

permitido e obrigatório.

5. A norma jurídica aplicável é 
CONSTRUÍDA.

6. Simplificação dos planos do 
mundo jurídico

7. Diferença entre interpretação-
aplicação e comentário

                                       

Mundo Jurídico

Mundo dos Fatos

Apelação Cível. AC 20130040901-SC. 2013.004090-1 (TJ-SC)

SE o Estado de SC …
então deve ser

OBRIGATÓRIO 
o processamento

da despesa

SE o Estado de SC ... 
então deve ser 

PROIBIDO
o processamento 

da despesa

Cidadão hipossuficiente necessita de medicamentos  
não padronizados e o Estado de SC não dispõe de 

dotação orçamentária que suporte 
a realização da despesa  



Apelação Cível AC 20130040901 SC 2013.004090-1 (Acórdão) (TJ-SC) Data de publicação: 24/06/2013

Ementa:  FORNECIMENTO  DE  FÁRMACOS.  AÇÃO  PROPOSTA EM  FACE  DO  ESTADO.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE 

DEFESA EM RAZÃO DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INOCORRÊNCIA. ARGUIÇÃO DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA 

DE INTERESSE DE AGIR FULCRADA NA INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE 

ESGOTAMENTO DE TAL VIA PARA FORMULAÇÃO DO PEDIDO JUDICIAL. PREFACIAIS REJEITADAS. 

MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO. IRRELEVÂNCIA NA HIPÓTESE. NECESSIDADE EVIDENCIADA. PRETENSÃO JULGADA 
PROCEDENTE. HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS DO PACIENTE. COMPROVAÇÃO DISPENSADA ANTE OS 
PRINCÍPIOS DA UNIVERSALIDADE E DA IGUALDADE DE DIREITO DE TODOS À SAÚDE E ÀS AÇÕES E SERVIÇOS QUE A 
GARANTAM E QUE COMPETEM AO ESTADO PROMOVER DE FORMA A QUE ESSA META SEJA ATINGIDA (ART. 196 DA CF). 
FALTA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RISCO DE LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA INCAPAZES DE DESOBRIGAR OS ENTES 
PÚBLICOS DO DEVER DE ASSEGURAR AMPLO E INTEGRAL ACESSO À SAÚDE. 

CONTRACAUTELA CONSISTENTE  NA IMPOSIÇÃO  AOS AUTORES DA OBRIGAÇÃO  DE APRESENTAREM RECEITA MÉDICA 

ATUALIZADA  COMPROVANDO  A  NECESSIDADE  DOS  MEDICAMENTOS.  SENTENÇA  OMISSA  A  RESPEITO.  FIXAÇÃO 

RECOMENDÁVEL. PERIODICIDADE SEMESTRAL APROPRIADA AO CASO CONCRETO. MULTA DIÁRIA FIXADA NA SENTENÇA. 

MEDIDA COERCITIVA INADEQUADA NO CASO. CANCELAMENTO EFETUADO. "Nas demandas em que o autor requer do Estado a 

prestação de assistência médica ou medicamentosa (CR, art. 196; Lei n. 8.080/1990), não é razoável a imposição de multa cominatória,  

pois raramente atenderá à sua finalidade. Se não cumprida a ordem judicial no prazo fixado, é recomendável que o Juiz ordene o  

sequestro de dinheiro necessário à aquisição do medicamento". (Ap. Cív. n. , de Navegantes, rel. Des. Newton Trisotto). CONDENAÇÃO 

INFERIOR AO VALOR DE ALÇADA (ART. 475, §2º, DO CPC). REEXAME NECESSÁRIO DISPENSADO. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.


